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RESUMO 
. O estudo de caso foi desenvolvido por meio de levantamento da situação atual da 
, \ 
, \ 
sociedade, empresas' e do governo brasileiro, no que tange à coleta seletiva de papel. 
Foràm investigadas questões legais e .de outras áreas, que afetam a inserção da coleta 
, , 
seletiva no poder público, 
, . r 
A seguir, foi apresentada a descrição da organização, seu histórico de atuação na 
área ambiental e o modo como se processa atualmente a coleta e encaminhamento do 
papel para reciclagem. 
O estudo apontou"dentre outras conclusões; que a coleta seletiva de papel tem 
uma importante função no processo de educação ambiental da comunidade do ST J. 
Por fim, foram propostas melhorias para o processo. 
, " 
Palavras-chave: coleta seletiva; conscientização; ações educativas; parcerias; 
, gestão ambiental. 
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RESUMO EM LlNGUA ESTRANGEIRA 
The presenl sludy was developed by lhe survey of lhe seleclive colleclion of paper 
currenl silualion in Ih~ sociely, privale organizalions and in lhe Brazilian government. The 
legal queslions and olher areas Ihal affecl lhe insertior:l of Jhe seleclive collE1clion in lhe 
governmenl slruclure had also been invesligaled. 
II was presenled lhe descriplion of lhe organizalion, ils descriplion of performance 
in lhe environmenlal area and how ST J processes lhe colleclion and guidirigof lhe pape r 
, , . . 
for recycling nowadays. . 
The sludy poinled Ihal lhe seleclilíe colleclion of pape r has an 'importanl funclion in 
. ST J communily process of environmenlal educalion. 
Key Words: seleclive colleclion; concientization; educalive aClions; environmental 
management. 
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1 - INTRODUÇÃO 
1.1a - Geral 
Identificar o processo de coleta seletiva do papel para reciclagem no Superior Tribunal de 
Justiça. ' 
, 1.1 b - Específicos 
- Pesquisar as questões envolvidas nos procedimentos de coleta seletiva e.reciclagem; 
- Estudar as questões envolvidas na coleta seletiva do papel nos entes públicos; 
- Descrever a estrutura organizacional do ST J; , 
- Relatar o histórico da inserção da coleta seletiva de papel no ST J; 
- Identificar as práticas aplicadas atualmente na coleta seletiva de papel do ST J. 
1.2 - Justificativa 
As questões ambientais estão tomando grande parte das atuais discussões da 
sociedade. Isso ocorre devido a sua importância para a humanidade, já que sempre 
dependemos da natureza para sobreviver. A recente divulgação do relatório do IPCC 
, 
(ECOLATINA, 2007)', em 2 de fevereiro de 2007, -confirmou que 90% da mudança' 
climática do 'planeta foi causado pela atuação humana, dessa forma está se ampliando a 
consciência da complexa relação e interdependência com o meio das questões sociais, 
econômicas; políticas e tO,das as póss'íveis formas de estudo das interações do planeta e 
seus habitantes, hoje claramente ameaçados pelas alteraçõês já promovidas na Terra, 
A rápida evolução e disseminação da tecnologia da informação contribuem para a 
conscientização da unidade planetária e da lei da causa e efeito, Os hábitos de vida 
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I . 
modernos nos impelem a qúestionamentos e decis6es impensáveis 100 anos atrás. Hoje 
é. evidente a necessidade de mudanças no binõmio produção-consumo, relativos à 
família, sociedade, instituições e países. 
O poder público brasileiro é constituído de três poderes, que se utilizam dos 
recursos orçamentários da nação, para proporcion~r os serviçós pertinentes a cada órgão 
Rara a sociedade. Para a realização desses serviços são utilizados recursos humanos, 
tecnologias, infra-estruturas além de recursos materiais. Os recursos utilizados têm 
relação direta com o meio ambiente, pois neste causam impactos positivos ou negativos. 
A' sociedaçle, alvo final de todo o esforço dos pode;es instituídos, além de sua 
patrocinadora, tem d~pendência vital do meio ambiente. 
O serviço público brasileiro é um grande comprador, com investimento de R$ 120 
- . 
bilhões em 2004, podendo atuar como indutor da produção e 'consumo sustentáveis 
(MACEDO, 2007). Sendo os recursos financeiros para sua atividade provenientes do 
i ., , \. . 
resultado de . trabalho dos cidadãos, ele deve ser exemplo de conduta coer~nte e 
irrepreensível para. com o meio ambiente e a sociedade, comprando, 'utilizando e 
qescartando de forma responsável. e sustentável os recursos necessários às suas 
atividades. 
Assim, o ST J considera a IJecessidade de assumir sua responsabilidade sócio-
ambiental e educativa na indução da sustentabilidade em su~s ações. Devido á influencia 
do ST J na sociedade, ao trabalhar esses conceitos internamente, a instituição almeja a 
. . 
multiplicação da consciência ambiental, contribuindo pará o exercício pleno da cidadania. 
A educação da sociedade para lidar de maneira racional com os recursos naturais 
disponíveis, é também um desafio . e uma missão. para 'as' instituições públicas, 
educadores, ambientalistas e demais setores preocupados com a qualidade de vida desta 
edas gerações futuras. 
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Visando contribuir com essas causas o ST J, intitulado o Tribunal da Cidadania, 
idealizou e implantou em 2004 o Projeto ST J Ambiental que visa minimizar os impactos 
ambientais causados pelas suas atividades. As questões.ambientais envolvem múltiplas 
dimensões, assim para seu equacionamento devem, ser consideradas as dimensões 
sociais, econômicas, políticas, entre outras. Dessa forma, várias ações fOram alinhadas 
. . ' 
nesse projeto para 'atingir seu objetivo,' como aquisições de materiais e produtos 
· sustentáveis, economia de água €i energia, descarte das lâmpadas fluorescentes e outros 
resíduos, programa de educação ambiental para servidores e pÚblicos específicos, 
'certificação ISO 14001, parceria com outras instituições e coleta seletiva dos resíduos 
gerados. 
Conforme levantamento realizado em 2004, pela unidade responsável pelo Projeto, 
foi identificado que o ST J descarta resíduos plásticos (copos e embalagens), papelões, 
papéis, tonners e cartuchos de tinta para impressora, lâmpadas fluorescentes, resíduos. 
de serviço de saúde e de restaurante, Os resíduos 'provenientes do serviço de saúde e do 
restaurante já eram segregados dos outros. As' fluorescentes, classificadas pela ABNT 
, 
· NBR 10004:2004 com o código de identificação F044, resíduos tóxicos Classe I, não 
podem ser descartadas junto aos demais resíduos. Dessa forma, desde 2003 são objeto 
do contrato ST J 100/2005, hoje vigente, para descontaniinação e reciclagem. 
Devido à natureza dE! .trabalho do ST J, que lida anualmente com mais de duzentos 
mil processos, o presente trabalho irá focar seu principal insumo, o papel, e seu 
· encaminhamento para reciclagem. 
1.3 - Me.todologia 
O estudo de caso será desenvolvido por meio dE! investigação da situação atual da 
sociedade, empresas edo governo brasileiro" no que tange. ao posicionamento sobre a 
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questão ambiental. Serão investi9adas questões legais e de oútras áreas, que afetam a 
inse(ção da gestão ambiental no poder público. Também será apresentada a descrição da 
organização, seu histórico de atuação na área ambiental e o modo como" se processa 
atualmente 'a coleta e encaminhamento do papel para reciclagem. Por fim, serão 
propostas melhorias para o processo. 
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2 - DESENVOLVIMENTO 
2.1 - Questões envolvidas 
o ser humano sempre se preocupou com sua sobrevivência. Vivemos o tempo da 
preocupação em escala planetária, como podemos constatar na proposição da Agenda 21 
Global, que -foi construída de forma consensúada, com a" contribuição de governos e . 
instituições da sociedade civil de 179 países, em um processo que durou dois anos e 
, '. I 
culminou coma realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento - CNUMAD, no Rio de .Janeiro, em 1992, também conhecida por Rio 92. 
É importante destacar que a Rio 92 foi orientada para o desenvolvimento; e que a Agenda 
21 é uma Agenda de Desenvolvimento Sustentável, que insere no pla,nejamento as 
necessidades das futuras gerações. Para Saéhs, (2000) o desenvolvimento deve ser a 
apropriação efetiva de todos os direitos humanos, 'políticos, sociais, econômicos e 
culturais, incluindo-se aí o direito coletivo ao meio ambiente. Em outras palavras, o 
esforço de planejar o futuro, com base nos princípi~s da Agenda 21, gera inserção social,' 
e oportunidades para que as sociedades e os governos possam definir prioridades nas 
políticas públicas. As iniciativas da Agenda 21 não deixam dúvidas que os Governos têm 
o. compromisso e a responsabilidade de deslanchar e faCilitar o processo de 
implementação em todas as escalas. Além d~s governos, a f?rma proposta para a 
construção da Agenda 21 visa mobilizar todos os segmentos, da sociedade, chamando-os 
de "atores relevantes" e "parceiros do desenvolvimento sustentável" (I3RASIL, 2007a). 
, . 
" , 
As' recentes constatações científicas ,de que o aquecimento global tem relação 
direta com as atividades humanas intensificaram a busca de hábitos mais sustentáveis 
para o Planeta. SegUndo Waldman e Schneider (2000, apud Vallinoto, e1. aI., 2004), e$tá 
, . 
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,crescendo a conscientização de empresas e sociedade em geral com relação a questóes 
ambientais, o que é constatado todos os dias nas diversas mídias do Brasil e do mundo, 
Funcionando sob as leis de competição do meréado, o setor empresarial é mais 
dinâmico na implementação de mudança em seus processos, Para as empresas, além do 
interesse em construir a imagem de responsabilidade ,ambiental, para a manutenção e 
, ' 
conquista de mercados e adequação às h3is, soma-se o interesse econômico agregado ao 
, , , 
menor custo de redução do uso de recursos naturais e a utilização de materiais reciclados 
(Marcovitch, 2006), 
o foco do presente trabalho é o papel, assim, para dimensionar este setor 
econômico serão apresentados dados da Associação Brasileira de Celulose e 
Papel/Bracelpa referentes a 2006 (BRACELPA, 2007), 
O setor de celulose e papel participa com 1 :2% do PIB nacional e gera 110 mil 
. , ' 
e~pregos diretos, E~portou rio período US$ 4,0 bilhões', obtendo saldo comer'cial de US$ 
'2,9 bilhões, com previsão de crescimento de 15,3% para 2007. O setor produziu 8,7 
, . 
milhões de toneladas de papel colocando o Brasil como o 11° produtor.de papel do 
, mundo., 
, O papel é fabricad.o exclusivamente de madeira de florestas plantadas com, a 
utilização de eucalipto 75%, pinus '24% e demais espécies 1 %, A base florestal do setor é 
de 1,7 milhões de hectares e segundo a Bracelpa, as empresas do setor recuperam e 
. , .. 
preservam 2,6 milhões de hectares, abrangendo as áreas de preservação permanente e 
reserva legal. A Bracelpa informa ainda, que fomenta pequenos emédio~ produtores' 
rurais a plantarem florestas em conjunto com suas outras atividades, Em 2006 a 'área total 
. . 
pertencente aos fomentados alcançou 305 mil hectares, distribuídos em mais de 10 mil 
pequenas e média~ propriedades rurais. 
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o consumo aparenté de papel em 2006 foi de 7, 7'milhões de toneládas, com média 
per capita de 41,2 kg/hab. ano, abaixo do consumo médio mundial de 56,3 kg/hab. ano e 
distante do europeu de 200 kg/hab. ano: O consumo de papeis reciclados foi de 3,5 
milhões de toneladas e a taxa de recuperação equivale a -45A% do consumo aparente. 
Segundo o Compromisso Empresarial para Reciclagem o número de recicladoras em 
2006 era' de 132 empresas que compram mais da metade do total de fibras, e outras 43. 
empresas que 'consomem menores vol.umes de aparas. A Cempre analisa que existe a 
. , 
possibilidade de alcançar os níveis dos países europeus, que já passaram dos 60% de 
taxa de recuperação, já que nas regiqes Sul e Sudeste (onde estão localizados os 
.principais fabricantes), e~sas taxas vão de 44% a 64% e nas demais regiões, o índice cai 
para 16% (CEMPRE, 2007). 
O setor de papel no Brasil tem potencial para cresciniento e com as interfaces que, 
faz com agricultura, indústria e reciclagem, reúne condições de propor ações alinhadas à 
Agenda 21. 
Por sua vez,. o setor de reciclagem de lixo no Brasil movimentou em 2006 R$ 7 
bilhões, gerando renda para os 500 mil catadores organizados em 400 cooperativas de 
materiais recicláveis·no Brasil, segundo artigode Sandra Balbi (BALBI, 2007). 
Nos últimos anos, o volume de material recuperado do lixo urbano no país 
, aumentou e o dos' lixões encolheu. Em 1990, apenas 0,5% dos resíduos urbanos e(am 
reciclados .. Hoje, esse percentual chega a 10%, Já os'detritos lançados nos lixões 
. c9rrespondiam a 90% da coleta diária em 1990. Em 2000, segundo os dados mais 
. , 
recentes do IBGE, 21,1% das 228,4 mil toneladas diárias de lixo urbano coletado foram 
para esses aterros (BALBI, 2007), 
A evolução tecnológica; a rápida urbanização do País, a educação de baixa 
qualidade e o conseqüente despreparo das pessoas para exercerem. atividades mais 
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complexas dentro da economia: gerou um enorme quantítativo de excluídos. Parte dessa 
-
massa pode encontrar na reciclagem a possibilidade de inclusão na sociedaae. Além de 
, I . 
-
terem um importante' papel na economia, os catadores de materiais recicláveis 
, 
configuram-se como ageotes de transformação ambiental e sua ação minimiza o 
quantitativo de lixo a ser coletado.e destinado pelas municipalidades, ampliando a vida útil 
dos aterros sanitários. Esses trabalhadores são~ ao mesmo tempo, geradores de bens e 
de serviços, impulsionando o setor econômico da reciclagem. . 
o modelo que busca engajar na reciclagem o poder público, os catadores que 
-vivem do lixo urbano, as empresas que distribuem seus produtos em embalagens 
descartáveis,e a sociedade de consumo', contribui. parà 'solucionar muitos problemas 
sociais, econômicos e arT]bientais, ao mesmo tempo. Outra vantagem do modelo que está 
sendo desenvolvido no Brasil é o custo, segundo André Vilhena, diretor-executivo da 
Cempre é "um modelo de .coleta 'seletiva sustentável, com inclusão socia!". Assim o 
modelo está sendo exportado para a China, índia, Tailândia a Rússia pelo çempre. 
.' . 
Segundo Vilhena "A China, a índia e ~ Tailândia também têm uma grande desigualdade 
f social e de renda, como o Brasil, por isso o modelo do Cempre interessou àqueles países" 
,. (BALBI,2007). 
A preocupação ?as multi nacionais, ao importar o modelo bras'ileiro não é apenas 
com o ambiente. Nos países desenvolvidos que atingiram índices elevados de reciclagem 
elas t~m de se responsabilizar pelos custos da coleta das embalagens que jogam no 
mercado.' É o caso da Alemanha, campeã mundial em reciclagem, onde a coleta é 
subsidiada pela indústria a um custo de 4 bilhões de euros anuais. O subsídiá é pago, nó 
final, pelo consumidor na forma de uma taxa embutida no preço dós produtos. A indústria. 
recolhe a taxa e repassa os valores às prefeituras, que. se responsabilizam pela coleta 
seletiva das embalagens. "Esse sistema não é viàvel em países emergentes. Estamos 
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exportando, diz Vilhena. Por ser auto-sustentável, segundo ele, é mais barato que. o 
sistema alemão (BALBI, 2007). 
o poder público não está alheio às questões ambientais e a promulgação da Lei nO , 
9.605, lei dos crimes ambientais, chamada Lei da Vida, em 12 de fevereiro de 1998, 
. . 
denota a orientação oficial a seguir e penaliza atitudes arraigadas, gerando enorme. 
. , 
necessidade de ações de-.educação para a inserção da gestão ambiental na~ instituições 
e na sociedade. 
Devemos lembrar que todas as ações do poder público são regidas por leis, o 
processo de compra, por exemplo, é regido pela Lei 8.666/93 e suas revisões, a qual, 
. , 
ainda não leva em consideração, explicitamente, 'as questões ambientais nas licitações." 
Esta forma de aquisição dos materiais . e . serviços nãó tratam o assunto de fórma 
preventiva, acarretando mai~ ações para uma eficaz gestão ambiental em cada entidade. 
E~contra-se' em tramitação no Congresso Nacional Projeto de Lei nO 7709/2007, para 
, . . 
, 
revisão da Lei de Licitações, dentre elas a inserção do item de critério ambientai, como se 
segue: 
Art. 15 - as compras sempre que possível deverão: 
VI -' adotar especificação do bem a ser adquirido que considere' critérios 
ambientais. 
• 
Outras ações estão em curso no âmbito do poder público, como o pregão 
eletrônico.e o registro de preços: que visam melhorar o processo de aquisição e a 
qualidade dos produtos adquiridos, sendo importantes ferramentps para inserir a 
dimensão ambiental nas aquisições governamentais. Cabe ressaltar que em· exposição da 
Pfocuradora do Estado.de São Paulo, Sr'. Sílvia Helena Nogueira Nascimento, du~ante o 
. . . 
. 
I Fórum de Licitações Sustentáveis da Rede A3P (BRASIL, 2007b) em 2005 e no Fórum 
da Justiça Federal Sobre a Eficiência na Aplicação dos Recursos Públicos e 
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Responsabilidade Ambiental em junho' d,e 2007 (NASCIMENTO, 2007)), ficou 
demonstrada a possibilidade da imposição legal do critério ambiental nos procedimentos 
licitatórios. O Estado de São Paulo utiliza os critérios ambientais em suas compras com o 
nome de Licitações Sustentáveis (SÃO PAULO, 2007), para' tanto, é necessário 
conhecimento técnico para descrição, do produto 'e exigências ambientais e vontade 
politica. A Procuradora ainda citou o art. 225 da Constituição Federal que "impõe ao 
Poder Público o dever de defesa do meio ambiente para presentes e futuras gerações" e ' 
.0 art. 170 da CF que trata da "ordem econômica fundada na valorização do trabalho 
.. humano e livre iniciativa", com objetivo de "assegurar a todos existência digna, Conforme 
, . . 
dit~mes da justiça social", levando em consideração o princípio da defesa do meio 
ambiente, do m,esmo arti~o (BRASIL, 2007b). 
Por sua .vez o Ministério do Meio Ambiente - MMA lançou em 2001 o Programa 
:'Agenda Ambiental na Administração Pública", 'conhecido pela sigla À.3P, que tem como 
principal objetivo sensibilizar os gestores públicos para as questões ambientais, 
. . 
estimulando-os a incorporar princípios e critérios de gestão ambiental em suas atividades 
rotineiras. O princípio, básico dessas ações baseia-se nos 3 R's, Reduzir, Reutilizar, 
Reciclar. Apresentado na Agenda 21' (plano estratégico para o desenvolvimento' 
sustentável) o princípio dos 3R's propõe a redução do uso de matérias'primas e energia, , 
'reutilização direta de produtos e a reciclagem de materiais. A hierarquia dos 3 R's o' 
, 
princípio de que causa menor impacto e evita a geração do lixo, do que reciclar os 
materiais após seú descarte. (BRASIL,2007c) 
A Comissão Gestora da A3P, instituída pela Portaria nO 221/2004-MMA (BRASIL, 
2007d), promoveu ações para a disseminação da A3P com a confecçao e distribuição de 
, , . 
materiais de apoio e eventos. A busca de parcerias é uma estratégia fundamental na 
gestão ambiental, assim, em conjunto com' o MMA, as instituições Tribunal de Contas da 
./ 
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União (TCU), Ministério 'Público do Distrito Federal ~ Territórios (MPDFT), Procuradoria 
, , 
Geral da' República (PGR), Superior Tribunal de Justiça (ST J) e a Câmara dos 
" . 
Deputados, realizaram o I 'Fórum Governamental de Gestão ~mbiental na Administração 
Pública (BRASIl:, 2007e), no dia 23, de junho de 2005, em Brasília, Para ampliar a 
, disseminação da A3P, foi' criada, por estes parceiros, a "Rede A3P", um canal de 
comunicação virtual permanente para' ,promover o intercâmbio técnico, difundir 
informações sobre temas 'relevantes à agenda, sistematizar dados e informações sobre o 
desempenho ambiental dos 'órgãos, incentivare promover programas de' formação e 
, 
mudanças organizacionais, permitindo a troca,de experiências, Atualmente, cerca de 400 
órgãos públicos de todo 6 Brasil participam desta Rede, de forma voluntária (BRASIL, 
2007f) , indicando que o Poder Público está se adequando à política de prevenção de 
. . . . 
impactos negativos ao meio, 
Reforçando esta 'percepção, o Governo Federal promulgou o Decreto nO 5940, em 
\ 
25 de outubro de 2006, que institui a separação dos resíduos ~ecicláveis descártados 
pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, ~a forite 
, 
, geradora, ea SUCi destinação às associações e cooperalivas doscatadores de materiais 
recicláveis.' Com a assinatu~a do Decreto, será colocada em prática a coleta seletiva 
solidária de resíduos nos 3:9 mil prédios públicos federais, em todo o País, que produzem 
anualmente 22 mil' toneladas de resíduos propícios à reciclagem, A proposta é 
consciéntizar os funcionários' para que em cada repartição pública ocorra uma separação 
prévia dos vários tipos de papel Gornal, envelopes, revistas) (BRASIL,2007g). 
Segundo'levantamento feito pelo Comitê Interministerial de Inclusão Social para os 
Catadores de Materiais, coordenado' pelos Ministérios do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome ,'MOS e Ministério das Cidades, 80% dos componentes do lixo 
produzido na Esplanada dos Ministérios são papel de boa qualidade para o processo de 
 
 
reciclagem (BRASIL, 2007g). Como o processo inicial de implantação da A3P na maioria 
, ' . 
dos órgãos públicos começa com a coleta seletiva. Vale lembrar que a Câmara Federal, 
Tribunal de Contqs da União, Procuradória' Geral da' República, Ministério do Meio 
Ambiente e Cultura, Superior Tribunal de· Justiça, entre outros órgãos, já encaminhavam 
os resíduos recicláveis para Cooperativas de Catadores, assim, o projeto ProjetÇl Coleta 
Seletiva Solidária da Esplanada dos Ministérios, lançado em novembro de 2006, vem 
facilitar sua expansão, com a apresentação de uma minuta de termo de parceria (anexo 
, 2) e organizar a distribuição dos resíduos entre as cooperativas existentes. 
Podemos notar que a vontade do poder público vem aglutinando parcerias em 
torno da solução de suas dificuldades na implementação da gestão ambiental, tanto nas 
campanhas internas de conscientização de servidores, na contratação e' realização do 
trab~lho por terceirizados, I. como na destinação adequada dos resíduos produzidos. 
Notamos que às instituições se esforçam para propiciar um ciclo de ,sustentabilidade 
quando promovem parcerias, p~oduzem e implementam leis e promovem a organização e 
inclusão das classes menos favorecidas na economia formal. 
2.2 - Organização 
Criado pela Constituição Federal de 1988, o Superior Tribunal de Justiça - ST J é a ' 
corte responsável por uniformizar a interpretação da lei federal em todo o Brasil; seguindo 
os princípios coristitucionais e a garantia e defesa.do Estado çle Dir~ito. O ST J foi iniciou 
suas atividades em abril de 1989, com objetivo de julgar causas infraconstitucionais, 
ligadas a leí.federal e não relacionadas diretamente à Constituição. Como Tribunal de 
última' instância da Justiça brasileira julga crimes comuns praticados por governadores 
dos' estados e do Distrito Federal, crimes comuns e de responsabilidade de 
, ' . 
. , 
desembargadores dos tribunais de justiça e de conselheiros dos tribunais de contas 
>. 
I 
I 
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. . 
estaduais, dos membros dos tribunais re.gionais federais, eleitorais e do Trabalho. O. ST J 
" é composto de 33 Ministros que atuflm direta!llente nos julgamentos dos processos que 
ali chegam. Para' dar apoio aos ministros e realizar o trabalho organizacional, o ST J, 
consta com umquadro de 2.600 servidores admitidos por concurso, além de funcionários 
de empresas terceirizadas no quadro de limpeza, conservação, segurança e informáticá. 
A função administrativa composta por atividades de gestão 'de pessoas, 
informática, saúde, segurança,' orçamento e finanças é desenvolvida por unidáqes 
denominadas Secretarias, com unidades .subordinadas denominadas Coordénadoria e 
Seção. Nessas unidades que se distribuem os servidores e terceirizados para realização 
das tarefas diárias. 
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A estrutura orgânica está constituída confórme figura 1: 
Figura 1 :... Organograma do Superior Tribunal de 'Justiça 
, 
, 
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o ST J está distribuído em 5 edifícios, Rrojetados por Oscar Niemayer, com área 
total de 139.480,37 m2 . 
Na estrutura da Secretaria de Administração e Finanças estão' localizadas as 
unidades que mais afetam as questões referentes à coleta seletiva de papel, a área de 
licitação, e limpeza, respectivamente as que são encarregadas de inserir o papel no 
Tribunal e as que os retiram, quando' descartados. 
, " 
/ 
2.3 - Histórico Ambiental 
O Superior Tribunal de Justiça - ST J idealizou e implantou em dezembro de 2004 o 
Projeto ST J Ambiental para promover a utilização sustentável dos recursos naturais' , 
, 
, -
disponíveis no sentido de minimizar seus impactos sócio-ambientais. O projeto foi 
idealizado para inserir a gestão ambiental nos procedimentos'do STJ, assim é composto 
, de várias ações para alcançar esse objetivo proposto. Dentre elas pode-se citar: 
, aquisições de materiais e produtos sustentáveis, economia de água e energia, descarte 
das' lâmpadas fluorescentes, programa de treinamentos para os públicos específicos, 
programa de educação ambiental, certificação· ISO 14001, parceria com outras 
instituições, redução do uso, reutilização e a coleta seletiva do papel. 
Este presente estudo de caso irá tratar somente da coleta seletiva do papel, pois, 
além de ter sido o primeiro passo para um trabalho efetivo de Gestão Ambiental no ST,J, 
trata-se de algo 'concreto com que os servidores lidam no dia a dia, Dessa forma,' a 
separação do papel para reciclagem é um lnstrumento de disseminação da consciência 
ambiental no STJ (COELHO, 2002), 
A primeira ação prática foi a instalação de coletores, para coleta selétiva de 
resíduos, nas entradas dos edifícios do STJ, em dezembro de 2004 (foto 1), como, marco 
,. " . 
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de inserção da gestão' ambiental na Corte .. A ação foi patrocinada pela Associação dos 
Servidores do Superior Tribunal de Justiça - ASST J. 
Em 2005 teve início a coleta seletiva de papéis com a distribuição, no primeiró 
. semestre, de caixas de papelão em todas as. unidades' do Tribunal. As caixas foram 
reutilizadas das embalagens recebida~pelo Tribunal e identificadas com etiqueta azul, 
designação para o descarte de papel e logotipo do Projeto ST J Ambiental. Uma 
campanha foi realizada com cartazes, matérias na intranet, jornal e TV do ST J, além de 
palestras em todas as unidades, no momento da entrega das caixas, para sanar as 
. dúvidas e adequar a s~pa'ração de papéis às atividades de cada unidade: Foram 
distr'ibuídas mais de 200 caixas para papel no ST J. 
A equipe de limpeza, que faz a retirada dos resíduos do ST J, também foi alyo de 
cursos de educação ambiental e orientação para o encaminhamento adequado dos 
materiais recicláveis. A nova ação alterou a forma original de trabalho, ou seja', ao invés 
.de juntar todos os resíduos p~ra' levar para a~ lixeiras, agora seriam encaminhados a . 
locais distintos. Como há uma equipe de limpeza' para.cad~ edifício, foram designados 2 
funcionários por prédio para a retirada do material reciclável uma vez por dia. 
- . 
Para garantir o encaminhamento adequado dos resíduos recicláveis, o ST J 
, \ . 
. mantinha um termo de cooperação com uma Organização Não-Governamental, desde 
2004. 'Eram encaminhados papel, plástico, tonners e cartuchos de tinta para impressora 
- • I • 
para empresas recicladoras. Com o fim desse termo, em, 2005 foram retirados .os 
, 
containers da empresa recicladora, onde eram armazenados os papeis, os quais ficavam 
isolados na parte interna do STJ. A colocação dos resíduos'em containers do STJ na área 
, 
externa, para a retirada diária pelo caminha0 de coleta pública, atraiu vários catadores de . 
lixo,. O lixo assim disposto, por estar em área pública, era constantemente revolvido, 
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sujando a áreá (foto 2). A segurança do ST J foi acionada algumas vezes por ocásião de 
disputa entre os catadores pelos .resíduos. 
~ 
Para solucionar a questão com os catadores ea destinação adequada do 'papel 
. . 
coletado, o .ST J firmou parceria, em agosto de 2005, _com a Cooperativa de Reciclagem, 
Trabalho e Produção - CORTRAP, com sede no assentamento da Estrutural no Distrito 
Federal. A Cooperativa se comprometeu realizar coleta diária dos. materiais recicláveis, 
. , -
com pe,ssoal uniformizado, 'mantendo a li!Tlpeza do local. Comprometeu-se ainda a" 
orientar aqueles catadores avulsos para a participação cooperativa, já que a própria 
'CORTRAP nasceu da organização .decatadores, qU,e como aqueles, um ano antes 
"moravam no cerrado" (~xpressão utilizada em Brasília para fa!Tlílias ,vindas de outras 
. , 
regiões, acampadas de forma precária nas proxir:nidades da, cidade) e estavam 
garimpando no lixo sua sobrevivência. 
A ação foi eficaz, quanto à orientação dos .catadores, que se incorporaram à 
cooperativa, e em relação aos' compromissos acordados, os quais, são mantidos até hoje., 
Com isso, o.Projeto ST J Ambiental incorporou a dimerisão social em sua atuação. 
Já em relação coleta seletiva 'de papel, as caixas não se mostraram duráveis e 
adequadas 'a todas unidades e a faltà dos containers para disposição em separado do 
'/ 
papel, desarticulou' em parte a· sepáração do papel pelos 'servidores e seu 
encaminhamento. pelos funcionários da limpeza. Vale ressaltar que na maioria dos 
Gabinetes de Ministros e em outras unidades, a separação do papel já era executada 
antes da campanha e continuou depois' da, retirada dos containers da empresa 
, recicladora. .' 
" . 
, , 
 
 
30 
2.4 - Situação AtUai 
, , 
o trabalho executado desde 2004 contribuiu para inserir na instituição a 
responsabilidade de todos para as questões ambientais, Dessa forma, o Projeto ST J 
Ambiental foi inserido no Planejamento Estratégico do Superior Tribunal de Justiça, para o 
, , 
biênio 2006 - 2008, que assumiu como objetivo 'estratégico a intenção de :'Ampliar a 
responsabilidade sócio-ambiental -.Atuar para a garantia da cidadania.e para a gestão 
ambiental, por meio de ações educativas, de inclusão social e de práticas ecoeficientes" 
. . 
(BRASIL, 2007h)). 
Esta ação facilitou o' planejamento e execução do Projeto ST J Ambiental. Devido 
às suas múltiplas interfaces internas (com as área~ de gestão de p~ssoas, compras, 
contratos, limpeza, engenharia, arquitetura, planejamento, informática, documentação, 
saúde, controle interno), sua proposta de [lludança de paradigma de gestão pública e 
visão individual de responsabilidades, sua abrangência na instituição e sua dependência 
ao trabalho coletivo e ao estabelecimento de parcerias, necessita de fórum' adequado 
para seu desenvolvimento, para tratar de forma preventiva a questão.ambientaL 
Os projetos estratégicos têm prioridade no orçamento do Tribunal, assim, já foram 
compradas, em 2006 e 2007, as caixas coletoras para papel, para copos descartáveis e 
recipientes para lixo comUm, para melhorar a coleta seletiva, Foi determinada, pelo 
Diretor-Geral, em 2007, a compra, e utilização de papel reciclado para todas as 
comunlcações internas do ST J, Porém aguardamos a realização 'do novo termo dE) 
. . 
cooperação com uma ONG, para auxílio na educação ambiental no Tribunal e 
encaminhamento adequado de resíduos que não podem ser destinados à cooperativa de 
catadores (tonners, cartUchos de tinta, pilhas, entre óutros). 
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Está sendo .desenvolvida uma nova campanha' ambiental contemplando a 
conscientização já adquirida pela comunidade e as ações implementadas, como o uso do 
papel reciclado e os novos coletores pa'ra os resíduos recicláveis. 
Essas. ações visam melhorar a eficiência da coleta 'seletiva, por meio da 
conscientização da importãncia da reciclagem e proporcionando os coletores adequados 
ao descarte.' 
Segundo recente pesquisa de percepção sobre a coleta seletiva de papel no ST J 
(Sartre, 2007), fica evidenciado o potencial de s~a aceitação pela coletividade, pois 
quando questionados sobre a sua atuação pessoal, na variável Percepção pessoal, que 
. L . 
abordava questões como 'minha atividade diária gera impaCtos significativos sobre o meio 
ambiente', 'estou conscientê dos benefícios que à coleta seletiva do papel proporcionará 
ao meio ambiente', 'estou capacitado pará desempenhar funções e responsabilidades 
para atingir Os objetivos da coleta seletivo do papel', 'pratico ações para diminuir o volume 
de lixo no meu ambiente de trabalho' e 'compreendo que a coleta seletiva do papel auxilia 
no impacto ambiental gerado pelo ST J', 92% concordam ou .concordam totalmente com 
, , '" -
as afirmativas. A percepção pessoal é um traço de responsabilidade pelas ações 
, , 
propostas, assim infere-se que a prática se encontra mais no nível teórico do que no nível 
prática da atuação pessoal. Na variável que trata da Percepção do outro, onde foram 
abordadas questões como 'no ST J.' as pessoas evitam o desperdício, de material, água e 
energiá', 'os sE!rvidores estão comprometidos com a coleta seletiva do papel', 'a coleta 
seletivà do' papel é uma importante·. ação . que contribuirá para mudança de 
comportamento das pe~soas quanto á defesa da natureza' e 'vejo as pessoas 
, 
, 
contribuindo para a coleta seletiva do. papel', o percentual de 39% dos servidores 
discordam ou discor.dam totalmente das assertivas e 37% concordam ou Goncordam 
totalmente. Com isso, os respondentes demonstram que as outras. pessoas ainda não 
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praticam efetivamente ações em defesa <;lo. meio ambiente; o que claramente contrasta 
com a sua percepção pessoal que é a de um pratiçante efetivo. Essa' percepção 
demonstra que há uma predisposição' em colocar no outro a falta de ações concretas em 
defesa do meio ambiente. Esta contradição revela o panoramà da situação atual dos 
, 
servidores em relação à coleta seletiva. Como o que se pret~nde com o ST J Ambiental é 
uma mudança de atitude do cidadão-servidor, outro dado preocupante . é 72% dos 
respondentes discordando ou discordando totalmente. da assertiva "realizo' algum trabalho 
em defesa do meio ambiente em minha comunidade". Porém para manter a contradição e 
o otimismo, na assertiva "vejo a coleta seletiva do papel como uma ação cidadã que irá 
contribuir para a questão social do país", foi obtido índice de 85% dos [espondentes 
~ 
concordando ou concordando totalmente. 
Outras informações sobre conhecimento das ações institucionais e divulgação da 
. , 
. I coleta seletiva dentro do Tribunql, !oram levantadas pela pesquisa, indicando necessidade 
de melhoria na comunicação das propostas e ações. 
, , 
A unidade responsável pelo recolhimento do lixo dos edifícios também desenvolve 
outras tarefas como mudanças internas, remanejamento de móveis, 'lavagens agendadas 
pelas unidades e montagem de eventos. Para tanto, conta atualmente com 25 
funcionários. No período da. manhã os funcionários estão fazendo o serviço de limpeza 
nas unidades, retirando o pó ,da,s mesas e equipamentos, varrendo o chão e juntando o 
lixo comum das lixeiras e dos banheiros. Este lixo é retirado do prédio às 11 h40min. À 
tarde a maior parte da equipe segue para as tarefas extras e dois funcionários fazem duas 
I 
\ 
revisões da limpeza às 15h e às 17h40min, retirando a seguir o lixo do prédio. Na primeira 
revisão da tarde (15h) os resíduos recicláveis são retirados, quando necêssário. 
As novas caixas para coleta de papel têm capacidade para 36 litros (foto 3) e estão 
distribuídas em média de uma caixa para cada 15 servidores. Portanto, a retirada do 
~========================================================~r  
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. , 
papel só é feita quando a caixa está quase cheia. A quantidade do uso e descarte do 
. . 
papel depende do tipo de trabalho desenvolvido pela unidade e seu 'atual rit~o. Porém, 
mesmo que em pequenaquantidade, todas as unidades tem o Pélpel como insumo. 
Está sendo planejada nova campanha ambiental contemplando a consciência 
ambiental já adquirida pela comunidade e as novidades confirmadas como o usq do papel 
.' , 
reciclado .e os novos coletores para os resíduos recicláveis. 
o início do processo da coleta seletiva hoje ocorre no ambiente de trabalho do 
servidor, quando ele se predispõe a aplicar os conceitos de educação ambiental no 
manuseiO do papel. f. separação é feita pelo servidor, dispondo o papel utilizado e 
reutilizado nas caixas azuis próprias para o descarte, evitando assim misturá-lo ·aos 
. papeis em uso. Os empregados de empresa terceirizada então colocam os pàpeis em 
, I " 
sacos plásticos e o encaminham pa~a os contfJiners de lixo do ládo externo do ST J. Àlém 
• 
dessa atividade, o-s terceirizados têm importante função de informar onde o processo se 
encontra efetivo e onde não, propiciando atuação pontual. de educação ambiental. A partir 
dos containers, os cooperados encaminham o pàpel para reciclagem (foto 4). Como a 
coleta seletiva não está efetiva em todo o Tribunal, os cooperados realizam uma triagem 
no lixo enca.minhado, separandQ. os papeis limpos, misturados a outros resíduos. 
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I, 
3 - CONCLUSÃO 
o Planeta já está sofrendo' as conseqüências, das mudanças climáticas e as 
grandes cidades estão sendo rodeadas de lixo, Neste contextõ é imperioso tomar atitudes 
. . , 
para mudar o rumo da situação. Uma .dessas ações que a sociedade e as instituições 
podem implementar é a coleta seletiva para propiciar o encaminhamento dos resíduos 
para a reciclagem. Com essa ação' di~inui-se o volume nos aterros sanitários ou lixões e, 
ao mesmo tempo, fomenta-se a economia da indústria da reciclagem e a inserção dos 
catadores nesta economia. 
o presente Trabalho de Conclusão de Curso apresenta estudo de caso sobre a 
coleta seletiva do papel no Superior Tribunal de Justi,ça, em' Brasília. Foi realizado 
inicialmente um levantamento sobre as questões envolvidas nos procedimentos da coleta 
. '.
seletiva do papel, na esfera social, empresarial e governamental no Brasil. Também foi 
apresentada a situação atual da. coleta seletiva do papel nó ST J. A seguir apresentamos 
as conclusões e recomendações para melhoria do processo de coleta seletiva no ST J. 
A pesquisa das questões envolvidas na' coleta 'seletiva do papel revelou. que 
algumas proposições da Conferência Rio 92, sobre desenvoivimento sustentável, estão 
se enraizando na sociedade, empresas 'governo. O surgimento de ~árias organizações-' 
, 
não-governamentais ambientais, o Compromisso Empresarial para a Preservação 
Ambiental' -' Cempre, a criação e atu~ção da A3P e a ~struturação de' unidades 
, 
específicas em 'muitos órgãàs governamentais, são exemplos de. arranjo das 
organizações J?ara incorporar a responsabiiidade' ambiental, em suas atividades. A 
quantidade de espaço que as mídias destinam para a discussão ambiental rEiflete a 
busca, pela sociedade, do' conhecimento sobre as relações de causa e efeito de nossas 
atitudes no ambientlê, assim, a atuação desses veículos contribui para aumentar a 
. consciência ambiental., 
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'Ficoú evidente, na pesquisa sobre' a percepção dos servidores sobre a coleta 
seletiva de papeL realizada no ST J, que existe a consciência individual, mas, esta teoria 
ainda não se traduziu em práticas efetivas, Segundo Zanetti (2006) a mudança cultural 
dá-se, num trabalho de gerações e não de uma hora para outra, É uma mudança que deve 
, , 
. ser incorporada, conscientizada como algo importante para a nossa vida e para o meio 
ambiente, 
A Agenda 21 orienta a seqüência dos 3 Rs na ordem reduzir, reutilizar e 'reciclar, 
• t' '. . • . ' 
, 
seguindo a lógica econômica e ambiental de produzir menos resíduos, Porém, no serviço 
público, ainda não está disseminada a consciência de, ambiente de negócio e eficiência 
econômica como no setor privado, Dessa'forma foi utilizado no STJ (e no"serviço público) 
os 3 Rs na seqüência irwersa (recicléú, reutilizar e reduzir), para tornar visível a 
quantidade de papel utilizado e seu desperdício, Assim, inserindo a coleta seletiva de 
papel, é possível alinhaJ todos os servidores numa nova prática bem aceita, que os leva a 
consciência ambiental e diminui a resistência às mudanças necessárias à introdução da 
ecoeficiência no setor público, 
Para o ST J a coleta seletiva de papel encerra outras vantagens,como ação inicial ' 
de inserção da consciência com a prática ambiental, já que dissemina a' idéia da 
reciclagem e dos ciclos dos recursos e a importã~cia do trabalho coletivo e conseqüente, 
, Gerá também sentimento de 'pertencimento.e orgulho institucional aos.servidores, É uma 
, , 
ação simples, porém, contribuem efetivamente para a redução do consumo de água, 
energia elétrica, recursos florestais, combustíveis e o aq~ecimento global, gastos na 
fabricação e transPQrte do papel. A renda ger?da a partir da comercialização dos 
,--. .. 
materi~is é bastante relevante para as famílias da Cooperativa de Reciclagem; Trabalho e 
Produção - COORTRAP,. que usufruem desse material para seu. sustento, criando assim 
oportunidade de participar de forma digna da sociedade, Existe ainda a possibilidade de 
I 
I 
I 
I 
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beneficiar outras famílias corri a continuid~de da parceria e a replicação da ,idéia no 
serviço público, pela Rede A3P, e na sociedade, pelos servidores,um dos objetivos que o 
, 
projeto quer atingir. 
A construção, ,de parcerias para o desenyolvimento sustentável é uma das 
, 'premissas ~ara'a implementação da agenda 21, Nota-se uma convergência ,de interesses 
entre pesquisadores, sociedade, empresas e governo, traduzidas em efetivas parcerias 
" ' 
desses atores sociais, 
Para tanto, contribuíram as recentes leis editadas pelo governo federal para a 
coleta seletiva, as ações da A3P e da Rede A3P na ~usca de soluções sustentáveis e 
disseminação de informações, o MMA e o MOS, entre outros ministérios, na artiéulação 
de políticas para a área sócio-àmbiental e o trabalho do GDF na organização das 
cooperativas decatadores, 
o trabalho desenvolvido pelo Projeto ST J Ambiental, desde 2004, inseriu "a' 
I 
, 
dimensão ambiental ná comunidade ST J; segundo as constatações da pesquisa de 
, 
percepção dos servidores sobre a, coleta $eletiva (SÀRTRE, 2007),' O cuidado 'na 
utilização dos recursos públicos, que alguns servidores já praticavam de forma individual, 
foi estendido para uma preocupação coletiva de muitas unidades, e com a introdução do 
, ' 
projeto no planejamento estratégico, em 2006, está tomando dimensão institucional. 
O desafio da instituição é tornar as propostas ~ ações organizacionais conhecidas 
e praticadas, por meio da educação ambiental, já que todas as folhas de papel passam 
nas mãos dos servidores, que, com consciênci~, pode encaminhá-Ia para a reciclagem, O 
• que se percebe é que essas ações precisam ser alinhadas com os objetivos pessoais de 
cada servidor para que se torne uma prática compartilhada, Para que, isto ocorra, cada' 
pessoa da instituição deve se tornar um multiplicador do conhecimento em sua família e 
comunidade, disseminando a prática realizada no ST J,- Para alcançar este objetivo o ST J 
, , 
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deve fornecer, como ferramenta para a cidadania, a educação ambiental para todo o 
Tribunal, além de promover melhorias nos processos de coleta seletiva de papel para· 
reciclagem, como exemplo e prática .. 
4 - RECOMENDAÇÕES 
Como contribuições para melhoria do processo de cole!a seletiva de papel, seguem 
. • I . 
listadas algumas recomendações, para estudo. 
Assinatura de termo de Compromisso com a Cooperativa de Catadores, conforme 
modelo (anexo 2). 
Assinatura do térmo de Cooperação com ONG, para auxílio na educação 
ambiental. 
Diferenciação da equipe especializada na retirada do~ resíduos recicláveis,: com 
coletes identificadores e treinamento específico .. 
Inserir a educação ambiental nas ações educativas para todo o .Tribunal, 
principalmente gerentes e gestores de projetos .. 
Inserir o conhecimento ambiental como competência básica d9S servidores. 
Instituir prêmio para desempe'nho ambiental por setores (prédios ou corredores), 
para estimular.a gestão ambiental nas equipes de trabalho. 
. . I . 
. Desenvolver fórum adequado para tratar a questão ambiental de forma preventiva. 
Construção de cobertura para segregação dos resíduos junto aos containers, para 
melhorar o isolamento da área e disposição dos resíduos. 
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" 6 -ANEXOS, 
6.1 - Anexo 1 
Formulário utilizado para a pesquisa de percepção dos servidores a: respeito da 
coleta seletiva de'papel noST J 
Esta pesquisa avália a percepção, do dia a dia do servidor do ST J quanto a coleta 
seletiva do papel e faz parte de uma monografia do curso de Especialização' em 
Educação Ambiental do Serviço Social do Comércio - SENAC, Por favor, responda a 
todos os itens' do questionário e seja o mais sincero possível. Você não' deve se 
identificar, Seu anonimato será preservado,' Contamos com sua colaboração! 
P~ra .o preenchíníentó da pesquisa;' s.olicitani.os que v.ocê a~alie cada afirmaçã.o apresentada a 
, 
D ~bguir e a~sinale Q número que melhor corresponda à, sua opinião, utilizànd.o a escala abaixo. É 
• -, 1 ' , 
i Inportante iesp.ollder TODOS .os itens solicitad.os, " 
. 
.. 
" 
-I. 
" .. 
DISCORDO 
• 
.. CONCORDO 
TOTALMENTE TOTALMENTE 
,1 2 3 4 , ,5 
, 
ITENS ESCALA' 
1, A minha atividade diária gera impactos significativos s~bre o f1] f2lf3lr:m , 
meio ambiente, " ' , , • L..:JULJ' , lU 
2, O ST J assegura, por meio de ca~p~nhas informativas, que as '1' 2 ;: 3' /'4':' /5 ' 
pessoas estejam comprometidas com coleta seletiva do papel. , : 
, • __ I 
3, O ST J mantém' um projeto de gestão ambiental que é ~'1' t21f3l m m 
divulgado para todos os seus servidores, " I' LJULJU 
•• w' , '. , .~ •• ~ 
4, Estou consciente dos benefícios que a' coleta seletiva do papel 1., 2 :, 3 "4; 5 
proporciona ao meio ambiente, .." , , 
5. Estou capacitado para desempenhar funções e O·' l2l1:JU' ! '51 
responsabilidades para atingir os objetivos da coleta seletivo '- U: i' i "L 
do papel. , ,I L ,. r ,. _ , 
6, Pratico ações para diminuir' o volume do lixo no meu ambiente 1 • 2 : 3 :' 4 5 
, I de trabalho, ' 
~ . , " 
7, No ST J a~ pessoas evitam o desperdício de material, ág'ua e ri1r~m[4r 51 
energia eletnca, "", U" UU ' 
'I 
I 
I 
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8. Realizo algum trabalho em defesa do meio ambienteem;1' 2 O; :3 ; 4 .. 5 
minha comunidade -
43 
9, Conheço programas' de coleta seletiva de outras cidades 
pratico as e'specificaçôes quanto as visito, eCJrJ[J~[] 
10. Quando volto da' estada -de outras cidades, adoto os '1 '1'2" 3 '; 4. . 5 
procedimentos de coleta seletiva que lá pratiquei em, minha' ' ',' 
comunidade.",.,: 
, 11. A comu~icação visual e escrita utilizada para divulgar a coleta r1lí21j '3,'1141151 
, seletiva do papel atinge todas pessoas que circulam no ST J. uLJ!" UU 
12. O ST,J mantém pontos de coleta seletiva de papel. ' 1''; 2 ,,3, 4, 5 : 
13. Os seNidores do STJ estão comprometidos com a c, oleta r!,' 1,JI,,<2JI[3,,114.11:1 
seletiva do papel. '-" L 
- "14, Compreendo que a coleta seletiva do papel auxilia na, 1, 2: 3 I 4' 5 
diminuição do impacto ambiental gerado pelo ST J, , .' , 
15, Conheço a meta adotada pelo ST J para reduzir o impacto í1l,' f2l[3lf'4l1sl 
,ambiental que ele gera no meio ambiente , UULJULJ 
16, Vejo a coleta seletiva do papel como uma ação cidadã que irá :'1' ~ 'i" 3 T 4' :'5 ; 
, contribuir para a questão social do país, ' " 
. ....', -- _ .. 
contrrbwra para mudança de comportamento das pessoas I I 17. A c?leta. seletiva do papel é uma importante ação que I JU: ']CJ4 Ui 5 '. 
quanto à defesa da natureza, , , ' L' I, i ' ' 
, 18, Aplico os conhecimentos obtidos no ST Jsobre a coleta 1 ' 2,! 3 '4' 5 " 
seletiya do papel fora do meu ambiente de trabalho. 
. .. - :. - '-
19, Vejo as pessoascontribuindo para a: coleta seletiva do pápel mml3lí4lrsl 
noSTJ. , ' , L)ULJUU 
20, Sou informado que o papel recolhido na coleta seletiva é ,1 2', ,3: 4 ;: 5 
enviado para reciclagem, 
, I 
I 
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. . Solicitamos o preenchimento dos dados abaixo, os quais servirão para identificar as 
principais características dos servidores que participam da pesquisa. 
Dados Pessoais 
A) 'Sexo: 
( I Nlasculino ( ) Feminino , 
44 
B) Idade: 
( 'I até 30 anos ( ) de 31 a 40 anos ( ) de 41 a 50 anos ( I de 51 a 60 anos ( ) acima de 60 
C) Situação Funcional: 
( I Analista Judiciário ( I Técnico Judiciário ( I Sem Vínculo ( I Requisitado 
O) Cargo em Comissão/Função Comissionada: 
( I CJ 04 ( I CJ 03 ( I CJ 02 ( I CJ 01 ( I FC 06 ( I Outros ( I Sem cargo em comis~ão 
EI Escolaridade: 
( ) 2" Grau Completo ( ) Superior Incompleto ( ) Superior Completo () Pós-graduação 
(Especialização, Mestrado ou Doutorado) 
. , 
F) Tempo de serviço no STJ: 
( I até.5 anos ( I de 6 a 10 anos ( I de 11 a 15 anos ( I de 16 a20 anos ( I de 21 a 25 anos ( 
I de 26 a 30 anos 
G) Renda familiar (Valores brutos): 
. , 
( I até R$ 3.000 ( I de R$3.001 a R$ 5,000 ( I de R$ 5.001 a R$ 10,000 
I de R$ 10,001 a R$ 15:000 ( I de R$ 15.0001 a R$ 20.000 ( I acima R$ 20.000 
Resultados 
/ 
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6.2 -Anexo 2 
TIMBRE DO ÓRGÃO 
TERMO DE COMPROMISSO 
Põr este instrumento particular de Compromisso, em que são partes o (órgão). endereço, CNPJ, 
doravante denominado DOADOR(A) representado pelo (cargo do representante). xxxxx, RG N° xxxx 
SSP/XX, CPF xxx.xxx.xxx·xx, e a (nome da cooperativa). endereço, CNPJ; ·doravante. denominada 
DONATÁRIA, neste ato representado pelo (cargo do representante) Sr. (a) xxxxxx, RG N° xxxxx SSP/XX, 
, CPF xxx.xxx.xxx·Xx, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue:, ' 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo de Compromisso tem por objeto a doação de material reciclável ás Cooperativas 
de Catadores de Materiais Recicláveis, para.fins de reciclagem, pelo período de 06 (seis) meses, podendo 
'ser prorrogado a critério das parte.s.· .
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTicIPES 
I -' Compete à DOADORA: 
a) efetuar a coleta· seletiva interna dos materiais recicláveis, evitando a sua disposição como lixo; 
b) armazenar Ó material em local seguro, protegido contra 'intempéries 'ª açÕes de ,degradação, até 
.que se tenha acumulado um volume que justifique a coleta pela equipe da DO,NATARIA; 
c) acompanhar as atividades de execução deste Termo de Compromisso, avaliando os resultados, por 
intermédio da Comissão de Coleta Seletiva; \, 
d) analisar as propostas de reformulações do T'ermo de Compromisso, desde que apresentadas 
previamente, por esc;rito, acompanhadas' de justificativas e que não impliquem' mudança do objeto; \ 
e) normatizar, controlar e fiscalizar a execução deste Termo de Compromisso, inclusive, se for O caso, 
reorientando as ações, assumindo e/ou responsabilizando-se pelo mesmo, em virtude ,de 
paralisação das atividades ou de outro fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a 
descontinuidade das ações pactuadas. 
11- Compete à DONATÁRIA: 
, 
a) 'executar as atividades previstas neste Termo de Compromisso com rigorosa obediência ao objetivo 
pactuado, visando à promoção social dos catadores de materiais recicláveis; 
b) indicar à DOADORA a equipe, composta exclusivamente por cooperados, que realizará a coleta do 
material doado, no intuito de facilitar o acesso dos catadores às dependências do órgão; 
c) não permitir a participação de terceiros não-cooperados na consecução do objeto do presente 
contrato, ainda que a título gratuito ou mediante relação empregatícia; 
d) permanecer nas dependências do órgão apenas o tempo necessário para realizar'a coleta de forma 
responsável e eficiente; '. . 
e) transportar os volumes coletados diretamente da sede da DOADORA até a empresa de reciclagem, 
registrar o peso do material doado e os valõres recebidos pela sua venda, em planilha específica;. 
f) zelar pela limpeza e higienização do.transporte do material reciclável até a empresa de reciclagem; 
g) responsabilizar-se por quaisquer danós· ou prejuízos decorrentes da conduta dos cooperados das 
dependênciás do órgão; . 
h). não utilizar o material doádo pela DOADORA em finalidade contrária ao estabelecido neste Termo 
de Compromisso; , 
i) arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes dos 
recúrsos humanos utilizados nos trabalhos, bem como todos os ônus tributários ou extraordinários 
que incidam sobre este Termo de Compromisso; 
j) apresentar relatório semestral, explicitando os resultados e benefícios obtidos por meio deste 
Termo, e fornecer informações à DOADORA, sempre que solicitado; 
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I) não autorizar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de 
remuneração adicional a colaborador ou servidor que pertença aos quadros de órgãos ou de 
entidades da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal 04 do Distrito Federal; 
m) fornecer gratuitamente à DOADORA amostras de produtos derivados de reciclagem, que possam 
ser utilizados para promover o Programa.de Coleta Seletiva; 
n) comunicai, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade no cumprimento rotineiro do 
pactuado neste Termô de Compromisso; e 
o) não contratar trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e qualquer 
írabalho a menóres de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, em conformidade ao disposto 
no art. 70, XXXII 11 , da Constituição Federal. .: 
Parágrafo único. A DOADORA não se 'responsabiliza por quaisquer danos ou prejuízos sofridos pela 
DONATÁRIA ou seus cooperados na coleta ou no transporte do material doado. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO 
Os resíduos sólidos serão recolhidos pelos catadores da COOPERATIVA, que deverão comparecer 
em horário. estipuladc;>, formalmente identificados (uniforme, crachá), a fim de viabilizar a retirada dos 
materiais, bem como garantir a segurança e integridade dos servidores do órgão. 
Parágrafo único. Caso os resíduos não sejam recolhidos nos dias e horários prees.tabelecidos pela 
Comissão de Coleta Seletiva junto à Cooperativa, o (Órgão) poderá, a seu critério, providenciar a 
destiriação dos materiais, para que seus trabalhos não fiquem prejudicados. 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Não haverá a transferência de recursos financeiros entre as partEls para a execução do presente 
Termo de ComproQ1isso, sendo que a consecução das ações previstas correrá à conta do orçamento 
próprio de cada partícipe, na medida de suas obrigações. . 
CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO 
O presente Termo de Compromisso poderá ser rescindido a qualquer tempo: 
\ . 
a) por interesse de qualquer uma das partes, mediante comunicação .formal, com aviso prévio de, no 
mínimo, 30 (trinta) dias; 
b) por inadimplemen!o de qualquer das obrigações por parte da DONATÁRIA; e 
c) na ocorrência de caso fortui!o ou de força maior regularmente comprovada, im~editiva da execução 
do Contrato. . 
Parágrafo único. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na execução deste 
Termo de Compromisso, será suspensa a doação de materiais recicláveis, notificando-se a DONATÁRIA 
para sanear a situação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão do Termo, assegurado o . 
contraditório e a ampla defesa. . 
CLÁUSULA SEXTA - DA DIVULGAÇÃO 
Em qualquer ação promocional da DONATÁRIA relacionada com o objeto deste Termo será 
consignada a participação da DOADORA na mesma proporção atribuída à DONATÁRIA e, em 'se tratando 
de material promocional gráfico, áudio e audiovisual, deverá ser consignada a logomarca 'oficial da 
DOADORA na mesma proporção.da marca ou nome da DONATÁRIA.. . 
Parágrafo único. Fica vedada às partes a realização de despesas com publicidade,. salvo as de caráter 
educativo ou de orientação sociál, e desde que não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção de autoridades ou servidores públicos. 
I 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de xxxxxxlxx, para dirimir quaisquer , 
 
 
I 
\ 
questões que. decorram .do..presente instrumehto,' que não possam ser resolvidas pela mediação 
administrativa, por força do art. 109 da Constituição Federal. 
, 
: E, por estarem assim, Justãs·e acordadas, firmam as partes o presente Termo de Compromisso em 
03 (três) vias de igual teor e forma, para os mesmos fins de direito.' . 
Local(UF), de 
Pelo órgão: 
Pela cooperativa< 
" . 
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